
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.265 - SP (2019/0169539-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : TROMBINI EMBALAGENS S/A 
ADVOGADOS : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR  - SP128515 

 MARCOS VINÍCIUS COSTA  - SP251830 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. CRITÉRIOS ESTABELECIDOS NO ART. 85, § 2º E 
§ 3º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA EQUIDADE. 

I - Na origem, o contribuinte apresentou exceção de 
pré-executividade, requerendo a extinção da execução fiscal movida pela 
Fazenda Nacional, sob o argumento de que o débito ora executado estava com 
a sua exigibilidade suspensa antes do ajuizamento do mencionado feito 
executivo. 

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 
sentido de que, nas causas em que a Fazenda Pública for litigante, os honorários 
advocatícios devem ser fixados observando-se os parâmetros estampados no 
art. 85, § 2º, caput e incisos I a IV, do CPC/2015 e com os percentuais 
delimitados no § 3º do referido dispositivo jurídico. Precedentes: REsp 
1.746.072/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. p/ Acórdão Ministro Raul 
Araújo, Segunda Seção, julgado em 13/2/2019, DJe 29/3/2019; AgInt no 
REsp 1.665.300/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 12/12/2017, DJe 19/12/2017 e REsp 1.644.846/RS, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/6/2017, DJe 31/8/2017.

III - Esta Corte Superior fixou o entendimento de que, na vigência 
do CPC/2015, o arbitramento de honorários advocatícios por apreciação 
equitativa, conforme o contido no § 8º do art. 85 do CPC/2015, somente tem 
guarida nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, 
ainda, quando o valor da causa for muito baixo, não sendo essa a hipótese dos 
autos. Precedentes: AgInt no AREsp 1.187.650/SP, Rel. Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018; 
REsp 1.750.763/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 6/12/2018, DJe 12/12/2018 e AgInt no REsp 1.736.151/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 25/10/2018, DJe 6/11/2018.

IV - Recurso especial provido para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para que a fixação dos honorários advocatícios 
sucumbenciais obedeça aos parâmetros previstos nos § 2º e § 3º do art. 85 do 
CPC/2015. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 10 de 
setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.265 - SP (2019/0169539-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por TROMBINI EMBALAGENS S.A. 

com fundamento no art. 105, III, da Constituição Federal.

Na origem, o contribuinte apresentou exceção de pré-executividade, 

requerendo a extinção da execução fiscal movida pela Fazenda Nacional, a qual objetivava a 

cobrança de crédito que totalizava o valor de R$ 61.104.619,02 (sessenta e um milhões, cento 

e quatro mil, seiscentos e dezenove reais e dois centavos), sob o argumento de que o débito 

ora executado estava com a sua exigibilidade suspensa antes do ajuizamento do mencionado 

feito executivo. 

Após sentença que julgou extinta a execução fiscal, foi interposta apelação pela 

Fazenda Nacional, que teve seu provimento parcialmente concedido pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, consignando-se o entendimento de que a verba honorária sucumbencial 

deveria ser fixada em desfavor da exequente no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em 

consonância com o § 8º do art. 85 do CPC/2015. O referido acórdão foi assim ementado, in 

verbis:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DE EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. VERBA HONORÁRIA. CABIMENTO. REDUÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. O caso comporta decisão na forma do artigo 1.021 do Código de 
Processo Civil de 2015.

2. A exceção de pré-executividade é uma forma de defesa do executado, 
admitida por construção doutrinária-jurisprudencial, na qual se admite a discussão de 
matérias de ordem pública, cognoscíveis de oficio pelo Juiz, que possam ser 
comprovadas de plano, sem a necessidade de dilação probatória, mediante prova 
pré-constituída, dispensando-se a garantia prévia do juízo para que essas alegações 
sejam suscitadas.

3. O acolhimento da exceção de pré-executividade importa na extinção da 
execução e na sucumbência do excepto, ensejando, assim, a condenação deste ao 
pagamento dos honorários advocatícios, mormente a necessidade de contratação de 
advogado pelo excipiente para invocar a exceção.

4. A sentença acolheu a exceção de pré-executividade, extinguindo o feito, 
haja vista o parcelamento do débito anteriormente ao ajuizamento da presente 
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execução fiscal, nos termos do art. 485, inciso IV, do CPC.
5. É cabível a condenação da União Federal ao pagamento dos honorários 

advocatícios.
6. O arbitramento dos honorários advocatícios pelo magistrado 

fundamenta-se no princípio da razoabilidade, devendo, como tal, pautar-se em uma 
apreciação equitativa dos critérios contidos no § 2.° do artigo 85 do Código de 
Processo Civil, evitando-se que sejam estipulados em valor irrisório ou excessivo.

7. Os honorários devem ser fixados em quantia que valorize a atividade 
profissional advocatícia, homenageando-se o grau de zelo, o lugar de prestação do 
serviço, a natureza e a importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço, tudo visto de modo equitativo.

8. Assim, afigura-se razoável a condenação da União Federal ao pagamento 
dos honorários advocatícios fixados em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por refletir a 
realidade dos autos, tendo em vista os julgados desta Corte em feitos semelhantes.

9. Agravo parcialmente provido.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Trombini 

Embalagens S.A. interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 85 do 

CPC/2015.

Sustenta, em síntese, que o Tribunal de origem, ao estipular o valor da 

condenação sucumbencial em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), não observou os critérios legais 

estabelecidos pelo CPC/2015, tendo em vista que o referido codex prescreve que a verba 

honorária deve ser fixada observando os critérios contidos nos incisos I a IV do § 2º e os 

percentuais delimitados no § 3º do art. 85 do CPC/2015.

Por sua vez, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, momento em que 

pugnou pelo não conhecimento do recurso especial em virtude da ausência de 

prequestionamento da tese ora controvertida, bem como por entender que a insurgência 

encontra óbice na sua apreciação em decorrência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça.

É o relatório.

RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.265 - SP (2019/0169539-7)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Primeiramente, cumpre destacar que, mediante a simples leitura do  acórdão 

recorrido, percebe-se que o Tribunal de origem debateu expressamente sobre a matéria ora 

em apreço, motivo pelo qual, o presente caso não comporta a incidência das Súmulas n. 282 e 

356 do Supremo Tribunal Federal e 211 do Superior Tribunal de Justiça.

Além disso, a matéria encimada à apreciação desta Corte Superior é 

eminentemente jurídica, qual seja, a impossibilidade de aplicação do princípio da equidade, 

para a fixação de honorários sucumbenciais, quando a ação judicial não estiver inserida no 

contexto jurídico expressamente previsto no § 8º do art. 85 do CPC/2015. Assim, também 

fica evidente a inaplicabilidade da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça ao caso 

concreto.

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no 

sentido de que, nas causas em que a Fazenda Pública for litigante, os honorários advocatícios 

devem ser fixados observando-se os parâmetros estampados no art. 85, § 2º, caput e incisos 

I a IV, do CPC/2015 e com os percentuais delimitados no § 3º do referido dispositivo 

jurídico. In verbis:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§ 
2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA 
(ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL PROVIDO. SEGUNDO 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas 
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais na 
sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, 
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de sucumbência 
por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a atribuição equitativa era possível: 
(a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável; (a.III) naquelas 
em que não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas 
execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são 
restritas às causas: (b.I) em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório 
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ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).
3. Com isso, o CPC/2015 tornou mais objetivo o processo de determinação 

da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem 
decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação) para fixação da base de 
cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso concreto a uma das hipóteses 
legais prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando 
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta 
(art. 85, § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 
10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico 
obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o 
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, 
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o 
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo, deverão, só então, 
ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido 
art. 85 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honorários 
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte por cento, 
subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II) do proveito 
econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85 
transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação 
dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou 
não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou 
irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios 
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido. 
Segundo recurso especial desprovido.

(REsp 1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 
29/3/2019.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
EXTINÇÃO EM RELAÇÃO A UM SÓCIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROVEITO ECONÔMICO ESTIMÁVEL. LIMITES E 
CRITÉRIOS DOS §§ 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do artigo 85 do CPC/2015. 
APLICABILIDADE.

1. A controvérsia diz respeito a matéria inerente ao proveito econômico a 
ser considerado na fixação dos honorários advocatícios pelo acolhimento de Exceção 
de Pré-executividade.

2. O artigo 85 do CPC/2015 estabelece que, nas causas em que a Fazenda 
Pública for parte, a fixação dos honorários observará os critérios estabelecidos nos 
incisos I a IV do § 2º e os percentuais delimitados no § 3º. Assevera ainda o 
indigitado artigo em seu § 6º que os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º 
aplicam-se independentemente de qual seja o conteúdo da decisão, inclusive aos 
casos de improcedência ou de sentença sem resolução de mérito.

3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 107-108, e-STJ, destaquei): "No presente caso, a quantificação 
dos honorários não tem relação direta com o valor da dívida, não se podendo 
utilizá-la como parâmetro para a condenação em honorários advocatícios. De fato, 
com relação à quantificação da verba honorária a cargo da União, o disposto no § 8º 
do artigo 85 do NCPC é de observância obrigatória.(...) Considerando que o § 8º do 
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artigo 85 do NCPC remete aos parâmetros de seu parágrafo § 2º, tenho que, para a 
adequada a mensuração dos honorários advocatícios, na presente hipótese, o 
proveito econômico deve observar a circunstância de que a exceção de 
pré-executividade somente reconheceu questão meramente processual (ilegitimidade 
passiva). O direito de crédito da Fazenda Nacional não foi discutido em seu aspecto 
substancial. Desta forma, a dívida não foi extinta, nem a execução fiscal, portanto, o 
proveito econômico, não pode partir da análise simplista de corresponder à 
integralidade do valor exequendo. (...) Contudo, considerando-se o valor da causa 
(R$ 2.477.191,60), em especial, o trabalho despendido pelo procurador, que teve de 
opor exceção de pré-executividade, com base na qual se extinguiu o feito em relação 
ao sócio/agravante, tenho que a verba honorária deve ser majorada para R$ 
15.000,00 (quinze mil reais), corrigida pelo IPCA-E".

4. Verifica-se que a fixação, pelo Tribunal de origem, do valor dos 
honorários por apreciação equitativa, conforme determinado no § 8º do artigo 85 do 
CPC/2015, mostra-se inadequada. 

5. Esclareça-se que, na hipótese dos autos, não se pode falar em valor da 
causa muito baixo, tampouco em inestimável ou irrisório proveito econômico. Com 
efeito, o próprio acórdão objurgado reconheceu a existência de proveito econômico, 
todavia não o mensurou nos termos estabelecidos pelos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 85 do 
CPC/2015. Precedentes: REsp 1.657.288/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 2/10/2017; REsp 1.671.930/SC, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 30/6/2017.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no REsp 1.665.300/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E INTERTEMPORAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA CONDENATÓRIA 
PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973 E PUBLICADA JÁ QUANDO EM 
VIGOR O CPC/2015. NOVO ESTATUTO. OBSERVÂNCIA.

1. No que diz respeito às causas em que for parte a Fazenda Pública, o art. 
85, § 3º, I a V, do CPC/2015 estabeleceu critérios objetivos para a fixação dos 
honorários de sucumbência com base no valor da condenação ou do proveito 
econômico obtido na demanda, prevendo cinco faixas progressivas e escalonadas 
como parâmetro para tal apuração.

2. Apesar de a propositura da ação demarcar os limites da causalidade e os 
riscos de eventual sucumbência, o Superior Tribunal de Justiça elegeu a sentença - 
ato processual que qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários 
advocatícios - como marco para a incidência das regras do novo estatuto 
processual, notadamente em face da natureza jurídica híbrida do referido instituto 
(processual-material).

3. A despeito de ser possível a incidência dos honorários previstos nos art. 
85, § 11, do CPC/2015, em sede recursal (Enunciado Administrativo n. 7 do STJ), 
os honorários de sucumbência deverão obedecer à legislação vigente na data da 
sentença ou do acórdão que fixou a condenação, lembrando-se que a decisão produz 
todos os seus efeitos jurídicos somente após a sua publicação.

4. Hipótese em que a sentença foi proferida sob a égide do CPC/1973, 
sendo o decisum, contudo, publicado já na vigência no novo Código Processual, 
considerando-se as peculiaridades da contagem dos prazos no processo eletrônico 
(art. 5º da Lei n. 11.419/2006, c/c o art. 224 do CPC/2015).

5. Recurso especial provido para determinar que o Tribunal de origem 
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reexamine o valor dos honorários de sucumbência, à luz do disposto no art. 85, § 3º 
e seguintes, do CPC/2015.

(REsp 1.644.846/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 31/8/2017.)

De fato, na vigência do CPC/2015, a fixação de honorários advocatícios por 

apreciação equitativa, conforme o contido no § 8º do art. 85 do CPC/2015, somente tem 

guarida nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando 

o valor da causa for muito baixo, não sendo essa a hipótese dos autos.

Nesse sentido, confiram-se:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXTINÇÃO. CARÊNCIA DA AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. §§ 3º e 8º DO ARTIGO 85 DO CPC/2015. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Na vigência do CPC/2015, a fixação dos honorários advocatícios com 
base na apreciação equitativa, prevista no § 8º, artigo 85, do aludido diploma legal, 
somente tem aplicação nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito 
econômico, ou ainda, quando o valor da causa for muito baixo, hipóteses de que não 
cuidam os presentes autos.

2. In casu, depreende-se que o Tribunal de origem, ao utilizar-se de 
critérios diversos das balizas objetivas relacionadas aos percentuais previstos no §3º 
do artigo 85 do CPC/2015, violou a legislação federal indicada. 3. Agravo i nterno 
não provido.

(AgInt no REsp 1.736.151/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 6/11/2018.)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FAZENDA 
PÚBLICA. SENTENÇA CONDENATÓRIA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. NOVO ESTATUTO.  OBSERVÂNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. 

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS objetivando o restabelecimento de auxílio-doença, 
concessão de aposentadoria por invalidez e indenização por danos morais. 

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de 
estabelecer, com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que 
considera violados, para sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo 
constitucional, o que atrai a incidência do Enunciado n. 284 da Súmula STF. 

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que, nas causas em que a Fazenda Pública for litigante, os honorários 
advocatícios devem ser fixados observando-se os parâmetros estampados no art. 85, 
§ 2º, caput e incisos I a IV, do CPC/2015 e com os percentuais delimitados no § 3º 
do referido artigo. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.665.300/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017; REsp 
n. 1.644.846/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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27/6/2017, DJe 31/8/2017. 
IV - Recurso especial provido para determinar ao Tribunal de origem que 

fixe os honorários advocatícios sucumbenciais em conformidade com os percentuais 
estabelecidos no art. 85, § 3º, do CPC/2015. 

(REsp 1.750.763/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 12/12/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
APRECIAÇÃO EQUITATIVA. IMPOSSIBILIDADE. LIMITES LEGAIS. NÃO 
OBSERVÂNCIA. VALOR IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O Tribunal Superior de Justiça tem afastado o óbice da Súmula nº 7/STJ, 
para rever a verba honorária arbitrada nas instâncias ordinárias, quando verifica que 
o julgador se distanciou dos critérios legais e dos limites da razoabilidade para fixá-la 
em valor irrisório.

3. O § 8º do art. 85 do CPC/2015 se aplica somente quando o valor da 
causa é muito baixo e, além disso, seja irrisório ou inestimável o proveito econômico 
experimentado. Caso contrário, os honorários advocatícios devem ser arbitrados a 
partir do valor da causa ou do proveito econômico experimentado, com obediência 
aos limites impostos pelo § 2º do art. 85 do CPC/2015, os quais se aplicam, 
inclusive, nas decisões de improcedência e quando houver julgamento sem resolução 
do mérito.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.187.650/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 30/4/2018.)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar o retorno 

dos autos ao Tribunal de origem para que a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais 

obedeça aos parâmetros previstos nos § 2º e § 3º do art. 85 do CPC/2015. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0169539-7 REsp 1.820.265 / SP

Números Origem:  00317488420154036182  201561820317486  317488420154036182

PAUTA: 10/09/2019 JULGADO: 10/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TROMBINI EMBALAGENS S/A 
ADVOGADOS : ADIRSON DE OLIVEIRA BEBER JÚNIOR  - SP128515 

 MARCOS VINÍCIUS COSTA  - SP251830 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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